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			Prefácio

			 

			 

			Convidou-me a autora a escrever um texto como prefácio à sua presente obra. Aceitei e faço-o com todo o gosto. A matéria constante do seu aprofundado trabalho de investigação é para mim de extremo interesse, pois trata-se de uma análise pioneira às imagens publicitárias, produzidas pelos agentes que ao longo de um longo período têm trabalhado para o Teatro de Revista. Refiro-me aos autores dessas comunicações visuais que mostraram com mestria o poder de transmitir a mensagem que pretendiam, usando as suas experiências, capacidades e competências, para dialogar com os destinatários, um povo desejoso de se libertar da opressão a que estava sujeito pelo regime do Estado Novo. Terminado este longo período a crítica social e política continuou, pois houve, há e haverá sempre “matéria-prima” para ser trabalhada. 

			É o Teatro de Revista o foco de atenção, de estudo, da autora, ou melhor, é a Revista à Portuguesa. Existiu e ainda existe na verdade uma Revista com características efetivamente portuguesas? Ou seja, poder-se-á, sem sombra de dúvidas, aceitar que há um Teatro de Revista português? A procura de uma resposta para esta pergunta constitui logo à partida matéria para uma aprofundada investigação que só por si poderá constituir matéria para pelo menos uma tese de mestrado. Eu entendo que sim, existe uma verdadeira Revista à Portuguesa, com características próprias que a diferencia do outro Teatro de Revista que felizmente ainda persiste, embora escassamente, nalguns países, sobretudo na América Latina. Em Portugal continua a ser representado profissionalmente em Lisboa, no Teatro Maria Vitória, situado no Parque Mayer, e através de grupos itinerantes que se deslocam pelo país. Os grupos de teatro de amadores se encarregam de manter bem vivo este género de Teatro, produzindo espetáculos nas várias coletividades de cultura e recreio e noutras associações existentes em Portugal. Eu confesso. Sou um apaixonado pelo Teatro de Revista. 

			O Parque Mayer foi o local escolhido para este trabalho. A Revista à Portuguesa também foi representada noutros locais como, em Lisboa, em Teatros que já não existem, como o Ginásio, onde ela nasceu, o Apolo, o Avenida, como exemplo apenas, pois existiram outros, ou no Porto, como o Sá de Bandeira. Mas efetivamente o Parque foi a “Catedral da Revista”. Um local com tanta História! Ali tive o privilégio de usufruir de tantos momentos de prazer, assistindo a vários eventos, peças de teatro, projeções de cinema…Sabia que pouco se tinha escrito sobre este nobre, riquíssimo espaço cultural. Por isso, um dia, numa viagem de comboio entre Sintra e Lisboa, desafiei o meu amigo Luciano Reis a em conjunto escrevermos a História do Parque Mayer. E pusemos mãos à obra. Produzimos 3 volumes e talvez possamos escrever um quarto. Muito ficou por dizer, por contar, por referir, lacunas não faltaram, talvez uma ou outra imprecisão, mas conseguimos cumprir o objetivo, com honestidade, amor e grande empenho. Hoje esses livros têm constituído fontes bibliográficas para vários trabalhos que se têm realizado, como é exemplo este que resulta de uma tese de mestrado, concluída com grande mérito e excelente classificação, na Universidade do Minho, por Helena Ferreira, mais uma apaixonada pela Revista à Portuguesa, como facilmente se constata. Não quero deixar também de referir o orgulho, a grande satisfação que tive de ter feito parte do Júri do Concurso de Ideias para o Parque Mayer, realizado pela Câmara Municipal de Lisboa, a convite do seu presidente António Costa. Foram funções que exigiram rigor, grande responsabilidade e empenho. Penso que no final conseguimos concretizar corretamente os objetivos para que fomos mandatados. Tive o privilégio de ter como meu colega no Júri, entre outros, o grande ator Raul Solnado.

			A análise socio-semiótica que Helena Ferreira faz à comunicação visual da Revista à Portuguesa constitui uma autêntica novidade. É matéria que até hoje não tinha sido estudada, de acordo com as informações que temos. É focalizado o Parque Mayer, no período compreendido entre 1926 e 2011. A crítica social e política é a questão fundamental do trabalho da autora.  

			A autora escreve que “a comunicação visual do Teatro de Revista à Portuguesa, surge como primeiro «cartão de visita» junto da população, uma vez que apresenta as peças muito antes dos espetáculos, pelo que dela deverão constar as principais informações e características da peça.” Nessa comunicação a crítica político-social já está implícita. Mas até aqui quem se debruçou sobre essa mensagem? Quem a analisou nessa perspetiva. Ao que consta ninguém, pelo menos com a profundidade que foi feita agora por Helena Ferreira. Interessante seria também analisar-se e dar-se a conhecer o trabalho dos autores dessas comunicações. Muitos deles são grandes desenhadores, caricaturistas, pintores, cenógrafos, etc., que utilizaram a sua arte nos cartazes e nos programas das peças de teatro. As principais imagens divulgadoras são essencialmente as constantes nos cartazes anunciadores. Foi nas primeiras décadas do séc. XIX que o cartaz terá começado a ser utilizado como meio de anunciar e divulgar um espetáculo teatral. Nos últimos anos desse século os artistas plásticos passaram a participar na conceção de cartazes. Assim a imagem, para além de divulgar uma informação e constituir um meio de publicidade, passou também a poder ser apreciada como peça de valor estético. Manfred Triesch escreveu que “Cartazes são mensageiros. Cartazes são expressão de cultura. Cartazes deixam marcas. Visíveis e inconfundíveis, como parte de um processo de comunicação (…) ” O cartaz só passou a ser reconhecido como peça de publicidade na segunda metade do século XIX com o uso da técnica da litografia, inventada pelo checo Aloysius Senefelder. Artistas plásticos de renome passaram então nessa época a dedicarem-se ao cartaz.

			A autora neste seu trabalho descreve resumidamente a História do Teatro de Revista em Portugal. Sobre este género teatral efetivamente poucas obras existem. Ainda continua a ser considerado um teatro menor por muitos. Nos meios académicos o seu ensino tem sido diminuto ou mesmo inexistente. Porém começa a situação a mudar, muito lentamente, é certo, mas estou convicto que é com trabalhos como este de Helena Ferreira, na Universidade do Minho, que a Revista passará em breve a fazer parte das matérias a ministrar nos cursos de teatro. Recentemente tive o prazer de ser coorientador da tese de mestrado em Teatro, Especialização em Artes Performativas, vertente Teatro Música, de Isa Monteiro Pereira da Costa, intitulada “O Teatro de Revista no Estado Novo – A década de 30 do século XX”, na Escola Superior de Teatro, mais um trabalho académico pioneiro e que introduziu esta matéria naquela escola superior.

			No Brasil acontecia o mesmo com o Teatro de Revista. Não era considerado como matéria interessante suficiente para ser estudado e ensinado no meio universitário. Atualmente o panorama é substancialmente diferente, graças sobretudo à minha amiga Neyde Veneziano, professora de Teatro na Universidade de S. Paulo, considerada uma das precursoras dos estudos sobre o Teatro de Revista no Brasil. O professor e historiador Roberto Ruiz, autor do prefácio da 1ª. Edição da obra de Neyde, intitulada “O Teatro de Revista no Brasil – Dramaturgia e Convenções”, publicada em 1999, referindo-se ao seu trabalho pioneiro e à falta de estudos universitários sobre o Teatro de Revista, escreveu: “O preconceito persistente que só agora começa a atenuar-se lançou o gênero a uma marginalização, trilha por onde não circulavam historiadores e críticos (…) ”. Por sua vez Neyde, na 2ª. edição da obra, em 2013, da editora SESI-SP, refere-se a notícia publicada quando surgiu a 1ª, em 1999 e faz as seguintes considerações: “Na ocasião da publicação, saiu uma matéria no Jornal do Brasil começando assim: «O teatro de revista, quem diria…, virou tese de mestrado na USP 1». Era um testemunho evidente do preconceito sobre o género. Hoje, superados os preconceitos, inúmeros trabalhos atestam o valor cultural do teatro ligeiro e de variedades. A revista, finalmente, virou cult.” Para além do ensino, já várias teses universitárias foram escritas e publicadas, muitas influenciadas pelos trabalhos de Neyde. Relevante foi também a participação de Neyde Veneziano, em Portugal, no 1º. Ciclo Luso-Brasileiro sobre Teatro de Revista, organizado por mim e realizado no Parque Mayer. Também o Fado, um género musical que seria impensável até há pouco ser estudado na Universidade, passou a sê-lo na Nova de Lisboa, pelo empenho do professor e investigador Rui Vieira Nery.

			          Voltando à tese de Helena Ferreira importa realçar a sua coragem ao escolher o Teatro de Revista à Portuguesa para matéria de estudo, através da sua comunicação visual. Nessa interessante e arrojada tarefa, Helena soube ver nas imagens a Cultura Popular, nomeadamente a representação do meio rural, as figuras populares e dentro do popular comercial, as novelas, canções, slogans, filmes e estilos de música. Também constatou a existência da representação das províncias ultramarinas, e muito mais, como cenas, locais e produtos do quotidiano, o machismo e a mulher como objeto de prazer. É a interpretação de Helena, outros poderiam ter feito diferente visualização. Marcelo Macedo no seu trabalho intitulado “Semiótica Plástica na Análise de Cartazes de Cinema”, apresentado na Universidade Federal do Rio Grande do Sul, em 2008 2, no capítulo sobre a Análise da Imagem e a Imagem como Informação, escreveu: “Uma primeira desmistificação a ser feita, relativa à análise de imagens, refere-se à crença de que é preciso descobrir «o que o autor quis dizer» em determinada obra. Tal crença não funciona senão como um fator desmotivador para o empreendimento de uma análise.” Mais à frente refere que se torna “tarefa inútil tentar se colocar no lugar do autor e buscar o mesmo conjunto de significações que o guiou na construção da obra. Um texto visual, como discurso, evidencia uma visão específica de seu criador, estreitamente relacionada com o seu contexto histórico, crenças, aspirações, enfim, sua visão de mundo.” Helena assume que a interpretação que lhe competia, na verdade, não era assim tão simples, pois, como escreve a autora, “estas imagens resultaram de escolhas motivadas pelos interesses dos seus produtores e têm o poder de condicionar todas as interpretações possíveis, incluindo a minha. E, foi isso que aconteceu.” Mas essa realidade não impediu Helena Ferreira, nas 71 imagens selecionadas para o seu trabalho, de analisar as relações entre o produtor e o visionador naquilo que transcende uma posição pessoal, de autor, no que diz respeito à mensagem que pretende transmitir, teletransportando-se para os anos a que se referiam as imagens e sendo uma visionadora do mesmo contexto social e cultural.

			A crítica social e política na comunicação visual, do Teatro de Revista, como escreve a autora “representam um mundo, provindo do mundo real, de cada época a que se reportam, representando a sociedade e a forma como esta se relaciona entre si, muitas vezes com ações políticas.” Helena procurou e conseguiu encontrar aquilo que é comum às várias imagens analisadas, ou seja “os traços de carácter social e na sua grande maioria traços de carácter político”, adotando a socio-semiótica visual, e a teoria/metodologia que pressupõe que a produção e a interpretação de um processo comunicativo estão estritamente ligadas ao contexto social e cultural.

			Helena aproveitou para fazer uma resenha histórica do Parque Mayer, os seus teatros e o Teatro de Revista. Importante referir o papel fundamental do empresário teatral Hélder Freire Costa na manutenção em atividade do Teatro Maria Vitória, o mais antigo do Parque. Graças à sua luta, à sua disponibilidade, ao seu amor ao Teatro, e correndo sempre os evidentes riscos financeiros, muitas vezes com prejuízos pessoais, tem-se conseguido evitar o abandono total do Parque Mayer.

			A autora, com este seu excelente trabalho pioneiro, abriu “portas” para outras investigações, e estou convencido que conseguiu alcançar os seus objetivos iniciais, dando desta forma o seu contributo para uma melhor compreensão da comunicação visual do Teatro de Revista à Portuguesa e para uma melhor compreensão da história e da sociedade portuguesa. Não há dúvida que este trabalho tem potencialidades futuras. Siga em frente Helena Ferreira, aprofundando a investigação deste tema pois, ao fazê-lo, estará a investir, como diz, numa área ainda muito pouco explorada em Portugal.

			 

			Jorge Trigo

			Agualva, Abril de 2014
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			Resumo  

			 

			 

			“Tirem tudo ao alfacinha, mas não lhe tirem a Revista” (Trigo e Reis, 2004, p.15). Esta afirmação revela a importância atribuída pelos portugueses, em especial pelos lisboetas, ao Teatro de Revista à Portuguesa. Este género de teatro caracteriza-se, essencialmente, pela crítica social e política que perspassa as suas peças. A comunicação visual do Teatro de Revista à Portuguesa, surge como primeiro “cartão de visita” junto da população, uma vez que apresenta as peças muito antes dos espectáculos, pelo que dela deverão constar as principais informações e características da peça, que neste caso, e de um modo geral, já possui características especificas: a crítica político-social. 

			O presente projecto centra-se, em particular, na comunicação visual do Teatro de Revista à Portuguesa do Parque Mayer, no período compreendido entre 1926 e 2011. Nesta investigação, pretende-se dar resposta a questões como: Se este género de teatro é essencialmente de critica social e política, o que revela a sua comunicação visual, primeiro “cartão de visita”, junto do público? Funciona ela própria como crítica? E, se funciona, de que forma é que esta crítica ganha visibilidade? E, tendo Portugal vivido um período num regime de ditadura de 1926 a 25 de Abril de 1974, quais as possíveis diferenças na comunicação visual produzida durante a ditadura e naquela que se produziu posteriormente? Para dar resposta a estas questões, as imagens terão de ser, impreterivelmente, o foco da atenção. Nesse sentido, a abordagem mais adequada será a sócio-semiótica visual, uma vez que a comunicação visual do teatro de revista será analisada como textos comunicativos visuais, não como um texto fechado em si próprio, mas inserida no contexto social e cultural de que faz parte. Naturalmente, a fundamentação teórica deste trabalho centra-se no Parque Mayer, descrevendo este espaço e o seu funcionamento, no Teatro de Revista à Portuguesa, definindo-o e explicitando a sua dinâmica, numa perspectiva sócio-semiótica visual, esclarecendo esta teoria e justificando por que se considera a mais apropriada neste estudo. Serão igualmente exploradas as diferenças consideradas relevantes para este tema, entre 1926/1974 e 1974/2011, uma vez que havia a necessidade de explicar a ruptura entre estes dois períodos. No sentido de perceber se a comunicação visual do Teatro de Revista à Portuguesa funciona ela própria como crítica social e política; demonstrar de que forma a crítica social e política ganha visibilidade nos meios de comunicação visual do Teatro de Revista à Portuguesa e revelar as diferenças encontradas, ao nível da crítica social e política, nos meios de comunicação visual produzidos durante a ditadura (1926-1974) e durante a democracia (1974-2011), adopto uma abordagem metodológica baseada na gramática do design visual de Kress e van Leeuwen, sendo o instrumento utilizado para analisar as imagens, a grelha criada por Silvana Mota-Ribeiro (2011), de aplicação a imagens, baseada nos recursos e estruturas visuais da gramática de Kress e van Leeuwen. Esta análise empírica baseia-se num corpus de 71 imagens de publicidade de Teatro de Revista à Portuguesa, do Parque Mayer, datadas de 1929 a 2011. 

			Este estudo, sendo pioneiro, pretende contribuir para uma melhor compreensão da comunicação visual do Teatro de Revista à Portuguesa e, ao mesmo tempo, para um conhecimento mais aprofundado da História e da sociedade portuguesas, uma vez que revela, que tal como na própria Revista, a característica essencial destas imagens, é a crítica social e política, na medida em que reproduzem e retratam o ambiente sociopolítico de uma época, numa dada sociedade.
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			0. O meu Imaginário... 

			 

			O relógio bate 20 horas em ponto de um dia da primeira metade do século XX, igual a tantos outros na cidade das sete colinas. Data precisa? Difícil de definir. Sabe-se, no entanto, que ainda falta algum tempo para que a Rádio Renascença transmita a “Grândola Vila Morena”, de Zeca Afonso, que mudará definitivamente a vida de todos os portugueses. Lisboa encontra-se praticamente às escuras – cumprem-se as ordens de poupança do poderoso Presidente do Conselho (melhor será não dizer o seu nome, porque, nestes tempos, todo o cuidado é pouco...). Vagueio pelas ruas. E, como tudo isto faz parte do meu imaginário, seria sensato optar por ser eu um homem, uma vez que, nestes tempos, uma mulher “às direitas”, séria e honrada, não vagueia sozinha pelas ruas a esta hora. Sei, contudo, que já estou perto e, por isso, escolho ser a mulher que tanto gosto de ser. Lá, posso ser eu. Por pouco tempo, enquanto ali permanecer, posso ser verdadeira. Claro que, depois de sair por aqueles portões, tudo voltará ao mesmo e terei de cumprir de novo as rígidas regras da Mocidade Portuguesa. 

			Já avisto os néones de diversas cores e vislumbro as letras iluminadas: “Teatro Maria Vitória”, “Teatro Variedades”, “Teatro ABC”, “Teatro Capitólio”, “Alhambra”, “Pavilhão Portuguez”. Ouço vozes, risos, gritos, grande alarido... hoje é dia de estreia nos teatros do Parque Mayer! A vedeta é, em todos eles, a mesma: o Teatro de Revista à Portuguesa! 

			Procuro na carteira umas moedas para pagar a entrada no Parque Mayer e tenho sorte: não há fila! Com o bilhete na mão, dirijo-me para a entrada, em enorme excitação. Sinto um tremendo pulsar e fico sem saber se é o meu ou o do próprio Parque que ganha vida à medida que me aproximo, porque aqui, sim, existe vida! Respiro fundo, os aromas misturam-se: sardinha assada, manjerico, perfumes, desde o mais barato ao mais caro, vindo de Paris, e um aroma desconhecido até então, de uma tão ansiada quase Liberdade. Caminho, perdida, observando tudo. “Que lindo!” e “Tanta gente!”, são as únicas palavras que me ocorrem. Procuro entrar na fila para comprar o meu bilhete para a Revista, porque ainda tenho de jantar antes do espectáculo. 

			Assim, parada, consigo ver tudo muito melhor: as barracas dos tirinhos, as barraquinhas de bebidas frescas, como a dos sumos de uva, os anúncios de “Boxe” e “Luta livre”, as fadistas a cantar nas esplanadas dos cafés e restaurantes, os stands dos chocolates, o stand dos livros em segunda mão, os carrinhos de choque, o fotógrafo, a barbearia, a cabeleireira e as pessoas. Tantas pessoas! Não conheço ninguém! Dentro dos cafés, sentadas de forma confortável, com um à-vontade que indica que se encontram no seu habitat, algumas mulheres fumam, riem e conversam com os homens que se encontram à sua volta. Envergam vestidos coloridos, de corte simples, com decotes, alguns discretos, outros mais ousados. Usam o cabelo curto e uma ligeira maquilhagem. São as refugiadas, vindas da França, da Inglaterra ou da Alemanha, que fogem à guerra. Contrastam fortemente com as mulheres que as observam da rua, de braço dado com os maridos, os pais ou até mesmo os irmãos, e que se vestem de escuro e sem decotes. Mantêm uma postura direita e séria. São as lisboetas, as meninas ou senhoras de família que se desviam do grupo de jovens mulheres que se encontra ali parado, falando e rindo muito alto, algumas com o cabelo curto, com roupas coloridas, curtas e muito decotadas, usando uma maquilhagem ousada. São as coristas, estrangeiras ou portuguesas, que podem ter como proveniência qualquer região do país. Basta ver aquela jovem, que se encontra lá ao fundo e circula receosa entre a multidão, olhando em todas as direcções, como se procurasse alguma coisa. Veste uma camisa de manga comprida, uma saia rodada, um avental e um lenço na cabeça. Vem, com toda a certeza, da província e quer ser corista. Quanto aos homens, estão cá todos: os que se encontram nos cafés com as refugiadas, alguns estrangeiros, que ou são refugiados ou – quem sabe? – talvez… espiões (dizem que se encontram muitos cá por Lisboa). Outros, portugueses, que, pela informalidade do traje devem ser jornalistas, autores teatrais, cenógrafos ou artistas. Os que andam de braço dado com as mulheres pela rua, com fatos de bom corte, obra de alfaiate (antigo e de confiança), com lenços e gravatas a condizer, são hoje homens de família, políticos, banqueiros, empresários, comerciantes que, um outro dia, quando não trouxerem ninguém pelo braço, vão ocupar o lugar daqueles que agora se encontram parados em frente ao grupo de coristas, com olhares melosos e sorrisos parvos, completamente “babados”/ a babar para as mulheres. 

			Vejo ainda muitos provincianos sozinhos ou em grupo, que vêm talvez pela primeira vez a Lisboa e para os quais o Parque Mayer é um destino obrigatório. Há ainda, os vendilhões, os marinheiros, os soldados, os taxistas, os empregados fabris, os empregados de escritório, os sapateiros, enfim... talvez até padres, disfarçados de uma qualquer classe já mencionada. E, como não poderia deixar de ser, cá se encontram, aos pares, nos seus fatos escuros, com os rostos fechados e expressões de idiotas, os homens da “pevide”. Não lhes dou importância, desvio o olhar rapidamente. É então que o vejo. Tinha dito que não conhecia ninguém, afinal... Lá está ele, o belo cavalheiro, de porte magnífico, que sempre voará mais alto: Gago Coutinho! Dirige-se, de forma discreta e elegante, para um dos teatros, para assistir a um dos seus espectáculos de eleição: o Teatro de Revista à Portuguesa.

			 Finalmente, chega a minha vez de comprar o bilhete. Tenho de ir jantar, porque o espectáculo começa às 21h45. Entre os muito recomendados pratos, “Bife à actor”, no “Bossa”, ou a “Galinha corada com batatas salteadas ou arroz de manteiga”, na “Mimi”. Opto pelo segundo, na esperança de os ver por lá. E, a sorte hoje está comigo! Os próprios: Jorge Amado e Beatriz Costa encontram-se já de pé para sair. Ela, provavelmente para se ir arranjar para o espectáculo, ele, talvez para dar um passeio antes de ir vê-la actuar. A galinha é uma delícia, que saboreio à pressa, de tão ansiosa que estou para entrar no teatro. 

			Quando me aproximo para exibir o bilhete ao homem que se encontra à porta, sinto as mãos trémulas e um ligeiro nó na garganta. A emoção é grande! O teatro é pequeno, como me foi descrito, mas encantador, possui alguns camarotes de ambos os lados, ligeiramente elevados e cadeiras já todas preenchidas e alinhadas em frente ao palco, que se encontra tapado por uma enorme cortina vermelha, pela qual apetece espreitar! Procuro o meu lugar, enquanto vou dizendo “Desculpe!”, “Com licença!”, ouvindo, como resposta, “Claro!”, “Que aborrecimento!”, entre conversas entrecortadas pela minha interrupção. Quando finalmente me sento, apercebo-me que a cadeira, contrariamente ao que se lê nos jornais, é bastante confortável, e começo a contar os segundos... fecho e abro os olhos, desejando que a cortina se abra no tempo que dura este meu pequeno movimento... até que, passado algum tempo, que me pareceu uma eternidade, inicio a minha viagem pelo Teatro de Revista à Portuguesa, abstraio-me de tudo o resto e só rio, rio muito, contorço-me na cadeira de tanto rir e o meu riso mistura-se com o de todas as pessoas que enchem o teatro e que são agora meus companheiros na alegria, na boa disposição, na magia. 

			Só quase no final, consigo pensar em quanto tudo isto é mágico: os cenários  de múltiplas cores, fortes e alegres, com estrados, escadarias e passarelas, os sons estridentes, os magníficos actores, cujos monólogos ou diálogos são hilariantes e irónicos, contendo alusões de duplo sentido, os bailarinos e as coristas que executam, a um ritmo alucinante, movimentos perfeitos e sensuais, a música alegre da orquestra e as canções de crítica social e política que ficam logo no ouvido e que amanhã se ouvirão trautear por toda a Lisboa, os travestis, as figuras populares recriadas e tão bem interpretadas, os figurinos de tecidos brilhantes, repletos de cor, plumas e lantejoulas, que permitem entrever os corpos perfeitos e jovens de quem os usa, os grandes jogos de luz, que ora é forte, ora fraca, conforme a necessidade.. Tudo isto é mágico! Poderia falar aqui de todos os monólogos e diálogos dos vários quadros que foram surgindo ao longo do espectáculo, mas tal não é necessário, porque os temas tratados atravessam o tempo e, um dia, mais tarde ou mais cedo, todos vão ouvi-los. Falou-se de crises, de guerras, de educação, de saúde, de corrupção, de fraude, de desigualdades, de injustiças...Tudo isto a brincar e a rir! 

			As personagens, essas sim, mudam com toda a certeza, acompanhando as transformações e o desenvolvimento do país e resultando da criatividade do momento presente, como acontece com quase tudo na vida. Para melhor ilustrar o que acabei de referir, lembrei-me de um excelente exemplo: todos conhecem aqueles “rapa-tachos”, a que chamamos “salazares”, que, originalmente, têm um pé de madeira que fixa uma pequena pá flexível de borracha, e que servem para rapar bem os tachos, para que nada se desperdice. Pois, no início do século XXI, pelas mãos da designer Madalena Martins, este objecto mudará de nome e de visual, chamar-se-á “super salazar” e apresentará umas orelhas que muito se assemelham às de um coelho, garantindo que será o “rapa tudo mais eficaz de sempre”. Assim mudam as personagens, para que o público possa identifica-las ou identificar-se com elas. Mas, agora, é a apoteose e a canção final: 

			 

			 “A Revista! Oh! É a Revista!

			   A Revista! Oh! É a Revista! 

			 

			  Criticando toda a sociedade,

			  A censura fintou e enganou,   

			  E, sem dó nem piedade,

			  A todos, sem excepção, encantou!

			 

			  A Revista! Oh! É a Revista!

			  A Revista! Oh! É a Revista!

			  

			  No Parque Mayer teve o seu reinado,

			  Nos seus quatro teatrinhos, brilhou.

			  Apresentou um trabalho tão esmerado, 

			  Que o povo todo riu e se encantou!

			 

			  A Revista! Oh! É a Revista!

			  A Revista! Oh! É a Revista!

			 

			   Na sociedade deixou marcas,

			  Porque sempre meteu o bedelho,

			  Desde o tempo dos monarcas,

			  Até aos dias de Passos Coelho!”

			 

			Aplausos! Muitos aplausos! A cortina fecha-se. 

			Levanto-me e saio, aos tropeções, no meio da multidão barulhenta que segue o mesmo caminho que eu. Passo pelo “Júlio das Farturas”, compro meia dúzia e caminho lentamente, enquanto saboreio uma fartura ainda quente. Cruzo-me com o par de homens, segundo dizem, andam sempre aos pares, de fatos escuros, rostos fechados e com ar de idiotas, e abandono o Parque Mayer.  Entro nas ruas escuras de Lisboa, desertas, tristes e sem vida. Ouço ainda o barulho atrás de mim, das festas que decorrerão até de manhã. Observo as paredes, paro e sorrio e rio cada vez mais alto. Encontro-me parada em frente aos cartazes que anunciam o teatro de revista. E... continuo a rir! Existe um espaço mágico e, ao mesmo tempo, de contestação e de intervenção,  que, através da sua comunicação visual, atravessa as paredes do Parque Mayer e percorre toda a cidade! 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			1. Introdução 

			 

			 

			“Mark Twain considerava que a grande diferença entre a ficção e a realidade era o facto de a ficção requerer credibilidade” (Damásio, 2010: 5). Dado que este trabalho se iniciou com ficção, será obrigatório dar-lhe credibilidade e justificar a importância atribuída aos meios de comunicação visual usados pelo Teatro de Revista à Portuguesa., sendo esse o tema central desta investigação: “A crítica social e política na comunicação visual do Teatro de Revista à Portuguesa no Parque Mayer (1926 - 2011) – uma análise sócio-semiótica”. Esta tarefa que poderia, à partida, parecer simples, tornou-se árdua e longa. Fialho de Almeida, em 1896, escrevia: “Em Portugal, a história das revistas do ano é trabalho que só algum velho cão rateiro dos palcos secundários poderia fazer, juntando o bizantinismo de recordações pessoais à compulsa de arquivos impossíveis de completar em teatrinhos tendo cada estação seu empresário, e à rebusca de periódicos, cuja inferioridade de linguagem e ausência de opinião tolheriam de muito a limpidez bibliográfica do ponto” (Almeida, 1993: 49). Mais de um século se passou desde esta afirmação de Fialho de Almeida e a literatura sobre o teatro de revista à portuguesa continua a ser escassa. Existe uma excelente História do Teatro de Revista em Portugal, escrita por Luís Francisco Rebello e uma obra sobre o Parque Mayer, de Jorge Trigo e Luciano Reis, mas, na verdade, no que diz respeito à comunicação visual deste género de teatro, verificou-se, depois de uma profunda investigação, que não existe um único trabalho sobre a matéria e relativamente aos seus produtos, como cartazes, panfletos, anúncios ou programas, estes são raros e extremamente difíceis de encontrar. 

			Considera-se, assim, este tema pioneiro e relevante, devido à escassez de estudos sobre o tema e à grande importância e popularidade que o Teatro de Revista à Portuguesa, caracterizado essencialmente pela crítica social e política, teve junto do povo português, em particular na capital e no Parque Mayer, considerado “a catedral da Revista à Portuguesa, com as suas várias capelas, os teatros” (Trigo e Reis, 2004: 14). Dizer que a característica essencial da Revista é a crítica social e política é o mesmo que dizer que esta reproduz, de uma forma cénica, os costumes de uma época, criticando-os, utilizando, para isso, a maquinaria, a música, o canto, a coreografia, o drama, a comédia e a farsa. É da junção de todos estes elementos que a crítica surge e entra no espírito dos espectadores, mais por “sugestão do que por impressão” (Montalegre, 1936: 7). Para Rui de Chelb (1936: 3), a finalidade da Revista é a crítica sintética, uma vez que é “a caricatura animada da sociedade, uma espécie de jornal movimentado, com muitas vantagens sobre qualquer outro jornal, pois que até os analfabetos lêem por ele, e com a avidez própria de quem, não compreendendo os outros jornais, encontra ali vários motivos para se deliciar...”. 

			Se este género de teatro é essencialmente de crítica social e política, o que revela a sua comunicação visual, primeiro “cartão de visita”, junto do público? Funciona ela própria como crítica? E, se funciona, de que forma é que esta crítica ganha visibilidade? E, tendo Portugal vivido um período num regime de ditadura de 1926 a 25 de Abril de 1974, quais as possíveis diferenças na comunicação visual produzida durante a ditadura e naquela que se produziu posteriormente, em democracia? Estas são as questões a que se pretende dar resposta com esta investigação, procedendo-se, primeiramente, a uma explicitação teórica da temática e dos conceitos que a envolvem para, de seguida, se proceder à análise dos meios de comunicação visual do Teatro de Revista à Portuguesa, do Parque Mayer, compreendidos entre 1926 e 2011. 

			Antes de mais, é necessário clarificar que, segundo o “Lello Universal – Dicionário Enciclopédico Luso-Brasileiro”, “política” significa a “arte de governar um estado”, “social” é “sociável. Que diz respeito à sociedade” e “político-social” é “relativo à política e vida social”. Percebe-se, então, claramente que estes dois termos se cruzam, porque a arte de governar um estado diz respeito à sociedade, afectando os seus costumes e o seu “modus vivendi”, que, de certa forma,  influenciam a política, directa ou indirectamente, quer se viva numa democracia ou numa ditadura. A grande prova disto foi a revolução de 25 de Abril, que aconteceu quando toda a sociedade ou a sua grande maioria decidiu que não queria mais viver no regime vigente. Torna-se importante esclarecer estes termos, na medida em os objectivos traçados para este trabalho são perceber se a comunicação visual do Teatro de Revista à Portuguesa funciona ela própria como crítica social e política; demonstrar de que forma é que a crítica social e política ganha visibilidade nos meios de comunicação visual do Teatro de Revista à Portuguesa e revelar as diferenças encontradas, ao nível da crítica social e política, nos meios de comunicação visual produzidos durante a ditadura (1926-1974) e aqueles que se produziram posteriormente, em democracia (1974-2011). A crítica social e política na comunicação visual do Teatro de Revista à Portuguesa é o ponto fundamental deste trabalho, pelo que se vai analisar o que é “relativo ao político e ao social”, tendo em conta que, na maior parte das imagens, estes dois termos se cruzam, não sendo fácil discernir o que é só político ou só social.   

			Para que estes objectivos se cumpram, mais importante do que ver é saber ver, que, confesso, era algo que não sabia. Para aprender a ver, tive a valiosa contribuição da sócio-semiótica visual de Kress e van Leeuwen, “uma teoria que trabalha com o significado em todas as suas aparências, em todas as ocasiões sociais e em todos os contextos culturais” (Kress, 2010: 2) e que, como tal, é a abordagem que melhor poderá contribuir para este estudo, uma vez que permite que as imagens de publicidade do teatro de revista sejam tratadas como textos comunicativos visuais, não como textos fechados em si próprios, mas como parte do contexto social e cultural em que surgem. Por outro lado, a sócio-semiótica propõe-se estudar os sistemas semióticos humanos por serem intrinsecamente sociais nas suas condições e conteúdo. Reflectindo nisto, não há nada mais intrínseco a nível social do que a conduta política e social de uma sociedade ou a crítica a essa mesma conduta, sendo também o teatro uma arte profundamente social. Pelo que fica exposto, faz todo o sentido aplicar a abordagem da socio-semiótica a este trabalho.

			A sócio-semiótica é também o enquadramento teórico da Gramática Visual de Kress e Van Leeuwen, uma “gramática” que concebe as regras como socialmente produzidas e mutáveis por meio da interacção social. A Gramática Visual reconhece três tipos principais de trabalho semiótico: a função representacional, que tem que ver com o conteúdo das imagens, com o modo como representam o mundo à nossa volta e o nosso mundo interior; a função interaccional, que diz respeito à forma como as imagens criam determinadas relações entre os produtores e os visionadores representados, e a função composicional, relativa ao modo como os elementos se articulam (Kress & van Leeuwen, 2006). Os recursos e estruturas visuais da gramática de Kress e van Leeuwen foram utilizados por Mota-Ribeiro na construção de uma grelha de análise, aplicada a imagens. Será esse o instrumento utilizado para analisar as imagens de publicidade do Teatro de Revista à Portuguesa.

			Antes de dar conta da estrutura do trabalho, devo ainda dizer que, quando me debrucei sobre este tema, não sendo eu “um velho cão rateiro dos palcos secundários” e não tendo, por isso, recordações pessoais, tive de sair “à rebusca de periódicos” e de livros de memórias ou bibliográficos de pessoas ligadas ao teatro. Não acredito, no entanto, que “a inferioridade de linguagem e ausência de opinião tolheram de muito a limpidez bibliográfica do ponto”. Concordo com o José Viana, quando diz que “o depoimento pessoal pode ser parcial, pelo menos o pessoal deixa autenticidade” (António, 1999: 9). Quero com isto dizer que não posso considerar que aquilo que habitualmente se designa por “revisão da literatura” tenha acontecido, em grande parte deste trabalho, da forma que habitualmente é recomendada e que tenha seguido os padrões da “normalidade”, padrões que determinam que a pesquisa bibliográfica deve ser orientada para a literatura científica, baseada em factos anteriormente apresentados por outros investigadores ou autores considerados credíveis. Na verdade, para a maioria dos tópicos que eu pretendia abordar, essa bibliografia não existia ou não era adequada, pelo que a globalidade das referências provém de artigos de jornais e de revistas, cujos autores, muitas vezes, ou são anónimos ou assinam com um pseudónimo, e de livros de memórias ou biográficos, que analisei em profundidade e com espírito critico, e que me permitiram ir tirando conclusões úteis sobre o que ia lendo. 

			Debruço-me agora sobre os capítulos e pontos que precedem e sucedem ao presente capítulo. Como já perceberam, existe um capítulo anterior à apresentação do trabalho que se refere ao meu imaginário, ao qual atribuí o número zero. Não foi por acaso que o fiz. Em termos matemáticos, o zero é usado para representar a ausência de qualquer valor numérico ou substancial. Houve, na verdade, a necessidade de representar o vazio e de colocá-lo nos conjuntos numéricos, para que estes ficassem completos. Este capítulo, que aborda o meu imaginário, é, na realidade assim, sem valor, mas teria de estar presente para que o conjunto ficasse completo. Foi, na realidade, através do meu imaginário que as motivações para este trabalho surgiram. A leitura de alguns livros levou-me a imaginar o Parque Mayer e o Teatro de Revista como um espaço livre, quase anárquico, mágico e extravagante, fracturante e revolucionário, contestatário e rebelde, vanguardista, insubmisso e agitador, provocador e sedutor... pelo qual, como fica patente, senti um enorme fascínio. Isso levou-me a pensar que esse mundo não era exclusivo do Parque Mayer, uma vez que atravessava os seus muros e percorria Lisboa e, quem sabe, quantas vezes, outras cidades de Portugal, através da sua comunicação visual. Este meu imaginário motivou-me para todo o trabalho que se segue, pelo que, apesar de não ter nenhum valor substancial que possa contribuir para o mesmo, faz todo o sentido que esteja presente. 

			O trabalho segue com o capítulo que sucede a esta apresentação, o capítulo 2, referente ao Parque Mayer, no qual se faz uma breve descrição do espaço e do seu funcionamento, e que, de certa forma, permite compreender por que se escolheu a comunicação visual dos teatros de revista deste espaço e não de outro teatro qualquer. 

			O capítulo 3, que intitulo “A Jóia da Coroa: o Teatro de Revista à Portuguesa”, é dedicado ao Teatro de Revista. Nele explico em que consiste este género de teatro e a sua dinâmica, dando conta da importância que o mesmo assumiu na sociedade portuguesa. Procuro ainda demonstrar que este é um género de teatro essencialmente de crítica político-social. No ponto 3.1, debruço-me sobre as suas origens e abordo a questão da  eterna discussão sobre as mesmas, uma vez que uns associam as origens da Revista à Portuguesa a Gil Vicente e outros defendem que esta foi adaptada a partir da revue de fin d`année, que surgiu em França. O ponto 3.2 aborda a estrutura-tipo da revista e os “métodos de confeccionar revistas”, sendo este um assunto bastante polémico, como se perceberá. No ponto 3.3, fala-se dos colaboradores da revista e da sua importância para a mesma e para o público. No ponto 3.4, define-se o público deste género de espectáculo, descartando a ideia de que este é essencialmente a pequena burguesia e o proletariado urbano, concluindo-se que pertence a todas as classes sociais. No ponto 3.5, o assunto são a crítica e os críticos. Discute-se as muitas críticas de que a revista foi alvo e a posição dos críticos perante este género de teatro. Termino este capítulo com o indispensável ponto 3.6, no qual se explicita de que forma era feita a publicidade deste tipo de espectáculo, fazendo-se uma referência muito breve ao cartaz, como um dos meios de comunicação visual utilizado para divulgação.

			O capítulo 4, a que chamei “1926–1974 / 1974–2011 – Dois períodos, duas realidades?”, dá conta das diferentes realidades entre estes dois períodos, consideradas de elevada importância para o tema tratado, uma vez que, quando se estabelece como um dos objectivos deste trabalho verificar se existem diferenças, ao nível da crítica social e política, nos meios de comunicação visual, do Teatro de Revista à portuguesa, produzidos durante um período e outro, está a assumir-se que há diferenças acentuadas entre eles, que, de algum modo, contribuem para que a comunicação visual deste género de teatro possa ser diferente. O ponto 4.1 trata das diferenças entre o regime da ditadura e da democracia. Ao falar da ditadura, fala-se, evidentemente, da censura que lhe é intrínseca, afirmando-se que esta foi benevolente com o teatro de revista que assumiu funções de contestação no regime ditatorial. Por sua vez, ao falar da democracia, dá-se conta que, neste regime, a revista deixou de criticar tudo e todos e que se partidarizou. No ponto 4.2, abordo a crise no teatro e os subsídios estatais, revelando que o “fantasma” da crise no teatro existe pelo menos desde 1926 (neste trabalho só se investiga a partir desta data), deixando, no entanto, de fora o teatro de revista, que só foi atingido depois de 1975. Relativamente aos subsídios estatais, afirma-se que, antes do 25 de Abril, o Teatro de Revista à Portuguesa era empresarial e de carácter capitalista, não usufruindo de qualquer tipo de subsídios. Contudo, esta situação alterou-se, uma vez que, actualmente, nenhum género de teatro subsiste sem subsídios. Este capítulo termina com o ponto 4.3, em que se aborda a evolução do design da comunicação visual, chamando a atenção para o facto de que uma imagem do início do século XX poderá ser completamente diferente, em termos de design, de uma imagem do inicio do século XXI.

			No capítulo 5, avanço para uma abordagem da sócio-semiótica visual na comunicação visual do Teatro de Revista à Portuguesa, explicitando que esta é a que melhor poderá contribuir para este estudo, uma vez que pressupõe que a produção e a interpretação de um processo comunicativo estão estritamente ligadas ao contexto social e cultural. 

			No capitulo 6, explico a metodologia utilizada, sendo que, no ponto 6.1, me detenho na amostra, para justificar o quanto foi difícil de obter, caracterizando-a de seguida e informando que esta é constituída por 71 imagens de publicidade de teatro de revista à Portuguesa do Parque Mayer, que serão analisadas conforme se explica no ponto 6.2, que se refere  ao procedimento e instrumento metodológicos, esclarecendo que os recursos e estruturas visuais da gramática de Kress e van Leewen foram utilizados por Mota-Ribeiro (2006, 2008, 2011), para construir uma grelha de análise, de aplicação a imagens, que foi o instrumento metodológico utilizado. Ainda neste ponto faço uma descrição detalhada da abordagem tridimensional da Gramática Visual de Kress e van Leeuwen, incluindo todos os seus recursos e apresento, em síntese, a grelha de análise, adaptada de Mota-Ribeiro (2011). Finalmente, faço referência às minhas primeiras impressões, quando, de início, abordei a grelha de análise de aplicação de imagens, e refiro a emergência de temáticas, nessa primeira análise, uma vez que havia imagens que tinham um grande ponto em comum, que é, no fundo, o tema que evidenciam, concluindo que as imagens seriam analisadas, colocando-as na temática a que pertenciam, mediante as características que manifestam.

			No capítulo 7, dedico-me inteiramente aos resultados obtidos através da aplicação do instrumento da metodologia. Primeiramente, no ponto 7.1, teço algumas considerações genéricas acerca dos parâmetros das imagens, como o facto de o “Zé Povinho”, símbolo do povo português, ser a figura dominante do corpus. Por último, no ponto 7.2, ilustro e analiso as imagens pelas temáticas, que são, na verdade, a forma que dá sentido à imagem e que, ao mesmo tempo, põe em evidência a crítica política e social que se investiga. Essas temáticas são a Cultura Popular, que contempla as três subcategorias - representação do meio rural; figuras populares e o popular comercial (novelas, canções, slogans, filmes, estilos de música..) -, a Representação das províncias ultramarinas/colónias portuguesas; Cenas, locais e produtos do quotidiano; O Machismo: a mulher como objecto de prazer; Presença do Zé Povinho e  O Parque Mayer, os seus teatros e o Teatro de Revista. Na abordagem das diversas temáticas, darei conta da investigação realizada referente a cada uma delas, baseando-me em diferentes leituras, facto que se considerou essencial, uma vez  que só fazia sentido analisar as imagens, sendo o visionador do passado, isto é, “teletransportando-me” para cada ano em que estas foram produzidas, com o máximo de rigor, e observando-as à luz dos acontecimentos sociais e políticos das datas a que se reportam. 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			2. Um Reino dentro da Capital: O Parque Mayer

			 

			 

			“(…) o Parque está moribundo, mas há-de melhorar se…os homens quiserem.” 

			(Varela Silva, 1992: 105).

			 

			“Há quem confunda revista com Parque Mayer” (Santos, 2002: 293), no entanto o Parque Mayer é muito mais que revista, apesar de ter sido “sacralizado” por este género de teatro. Este é um espaço que não se vinculou apenas à capital de Portugal e ao seu povo, uma vez que se assumiu como espaço obrigatório para os visitantes estrangeiros e conseguiu ser “um reino dentro da capital” (Rebello, 1984). De facto, Negrão (1972) afirma que o Parque Mayer está para Lisboa como estão o fado, a sardinha assada, as sete colinas e o Tejo e que este é o coração onde a vida da cidade palpita, é a capital alegre e divertida da própria capital. Este autor conta que, um dia, um colega francês lhe disse que tinha passado a vida a viajar, que conhecia muitos países, mas que não conhecia nada como o Parque Mayer, porque este era “um mundo estranho, livre, um tudo-nada anarquista, mas com uma religião comum: a do Teatro” (Negrão, 1972: 11). Fernando Pessoa, no guia turístico que escreveu em 1925, em inglês,“Lisbon: What the Tourist should see”, refere o Avenida Parque (actual Parque Mayer) como “o local onde se encontram os teatros e as outras distracções populares3” (Pessoa, 1925: 48). Espaço obrigatório também para os visitantes nacionais, Midões (1986) refere que era tradição todos os visitantes que chegassem da província reservarem um dia para ir ao teatro de revista.      

			Em 1921, com Luís Galhardo na recta da frente, constitui-se a Sociedade Avenida Parque, que adquire os jardins do palacete4 da família Mayer. A 15 de Junho de 1922 (Melo, 2003), inaugura-se esse espaço com o nome de Avenida Parque e com a Revista “Lua Nova”, no Teatro Maria Vitória. A esta altura funcionava apenas no Verão e como feira, sendo que Coutinho (1928) salienta que os teatros que funcionam neste recinto serão sempre teatros de feira e os seus actores, apesar de terem vindo de teatros consagrados, são actores de feira. 

			Em 1926, inaugura-se o Teatro Variedades, com a Revista “Pó de Arroz”, em 1931, o Teatro Capitólio, que antes se denominava de Esplanada Egípcia, e, em 1956, o Teatro ABC, com a Revista “Haja Saúde”. Rapidamente este espaço foi invadido por restaurantes, esplanadas e casas de comes e bebes e, desde manhã até altas horas da madrugada, o Parque Mayer era local de encontro de muita gente, mesmo que fosse só para tomar café. Como parece lógico, nestes estabelecimentos trabalhavam muitas pessoas, que começavam logo pela manhã, tal como os seus fornecedores. Ao almoço todos estavam cheios, uma vez que foram eleitos pelo sector terciário dessa zona – e não só –, porque muito bem localizados, tinham a estação de metro mesmo à porta. Muitas pessoas, depois de almoço, deixavam-se ficar por ali para ver os artistas, que começavam a chegar por volta das 15 horas, para os ensaios e tratarem dos seus assuntos. Ao fim da tarde, princípio da noite, chegavam os que iam para jantar: grandes figuras da política, do desporto, do toureio, da comunicação, das artes, finanças e muitos intelectuais, que se juntavam aos artistas, empresários, técnicos e coristas de teatro, nos cafés, restaurantes e esplanadas. Os jantares eram tipicamente portugueses: caldo verde, sardinha assada, bacalhau, carne de porco e, para sobremesa, arroz-doce, evidentemente. A esta hora, começava a chegar também o público para os espectáculos, que enchia logo as bilheteiras à entrada do parque, toda coberta por um toldo enorme que a abrigava da chuva. Uns espectáculos tinham início às 20h45 e às 23h, outros às 21h45; aos Domingos e feriados, às 16 horas, sem descanso semanal, pois este direito só se conquistou em Outubro de 1967. 

			Havia, além disso, muito mais diversões e locais a visitar: O Pavilhão Portuguez e o Alhambra (que deu lugar posteriormente ao Teatro ABC), restaurantes com espectáculos ao vivo, sendo que o Pavilhão Portuguez só funcionava no Verão, porque era ao ar livre; o fado que se cantava em várias esplanadas; o Júlio das farturas; o cinema ao ar livre que funcionava no Verão no terraço do Capitólio, cujo acesso se fazia pelo primeiro tapete rolante que existiu em Portugal; a barraquinha de sumos de uvas; os stands dos chocolates, a baiúca da D. Rosa, o stand dos livros usados, os jogos no “A Confidente”, “O Cantinho dos Artistas”, os carrinhos de choque, as diversas barracas de tiro, o fotógrafo frente ao restaurante “O Manel”, a cabeleireira por cima do fotógrafo, a barbearia que tinha sempre manicure (Trigo e Reis, 2006); os bailes de fim-de-semana ou temáticos, como os de Carnaval, os circos Royal, El Dorado e Luftman, as barracas de fenómenos como “a mulher transparente” e “as pulgas amestradas”, o jogo do quino, o jogo clandestino, os carrosséis e os fantoches, o Pavilhão Infantil, a patinagem, os combates de boxe, a luta greco-romana e a luta livre (Melo, 2003). Em 1932, ocorrem as primeiras marchas populares, nesta época designadas de “ranchadas”, que actuam no Capitólio e, a partir daqui, conquistam Lisboa. Os espectáculos, a decorrer nos diversos espaços, eram múltiplos e variados: jazz, música ligeira, fado, samba. A multidão distribuía-se por todo o parque e aqui se vivia a boémia lisboeta. 

			Esta boémia, este mundo diferente dentro da capital na primeira década do século XX, chocou grandemente uma boa parte da sociedade de Lisboa, tanto que, em 1937, é publicada, por alguém que assinava como Z. Larbak, uma publicação que se intitula “Parque Mayer em Chamas (Caderno de crítica à obra desmoralizadora do Parque Mayer)”, que se assume como defensor da “moral, da fraternidade, da família e da instrução”, e denuncia “o Parque Mayer que debocha, que definha e que mata, que aniquila os restos de pudor nêsses seres que aí gravitam, que aí gozam o gozo-animal e que aí geram os abortos que enfermam a Humanidade” (p.9), terminando com um apelo “Para bem da Humanidade ponha-se o Parque Mayer em chamas” (p.16)!    

			Foi necessário esperar quase cinquenta anos, mas as chamas surgiram no Parque Mayer a 10 de Maio de 1986, quando um violento incêndio destrói o Teatro Maria Vitória. A companhia que trabalhava neste teatro muda-se para o Teatro Maria Matos. Contudo, em 1990, o Teatro Maria Vitória abre de novo as portas, com a Revista “Vitória! Vitória!”. Esta Revista ganhou o Prémio de Teatro da Sociedade Portuguesa de Autores e o Prémio Prestígio. Nesse mesmo ano, em 1990, as chamas voltam de novo ao Parque Mayer. Desta feita, é o teatro ABC que sofre um incêndio. Trigo e Reis (2006) defendem que foi neste mesmo teatro, em 1974, que aconteceu “um dos factos da maior dignidade cultural e artística que aconteceu em Portugal”: José Carlos Ary dos Santos e Fernando Tordo são os autores da revista “Uma no Cravo Outra na Ditadura”. Este espectáculo teve o prémio da Imprensa do Secretariado Nacional de Informação.

			Actualmente, só o Teatro Maria Vitória, está em funcionamento, sob a responsabilidade do grande empresário resistente e persistente Hélder Freire Costa, encontrando-se o Parque Mayer completamente degradado. Até 2003 e desde 1940, houve 11 propostas de remodelação apresentadas pelas autoridades competentes, sendo que a última, aquela de que todos temos conhecimento, pela grande polémica que provocou, foi proposta de Pedro Santana Lopes, na altura Presidente da Câmara Municipal de Lisboa O autarca pretendia entregar o projecto a Frank Gehry, preservar os Teatros e a integração de um Casino (Melo, 2003). Neste momento, existe um Plano de pormenor, para remodelar este espaço, já aprovado pela Câmara Municipal de Lisboa, que não pôde ainda ser posto em prática,  uma vez que os terrenos do Parque Mayer são o centro do processo do caso “Bragaparques”, que se encontra em julgamento e, portanto, em segredo de justiça. 

			Fazendo, agora, justiça a todos os segredos que circularam pelo Parque Mayer, tem de se dizer que este é um lugar mágico que ganhou vida própria.   

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			3. A Jóia da Coroa: o Teatro de Revista à Portuguesa 

			 

			 

			“Um alarme, contra os cortes bruscos com um passado autêntico, mesmo que errado, responsável por ter sido uma verdade existencial.” 

			(Costa Ferreira, 1985: 483).  

			 

			O Teatro é efémero, é pontual e irrepetível, como a própria vida. Podemos conhecer de forma directa vários objectos de arte em Portugal - da literatura, da escultura, da arquitectura, da pintura -, de diferentes épocas, mas não pode saber-se directamente como foi o Teatro. O Teatro passa-se naquela data, naquele lugar, naquele país e naquele contexto histórico. Nasce quando o pano sobe e morre quando o pano desce. Só quem o fez e quem o viu sabe como foi um espectáculo. Do Teatro, é claro, ficam registos: o texto, esboços de encenação, peças de guarda-roupa, objectos, fotografias, artigos de jornal, críticas, registos fonográficos, cinematográficos e videográficos, que nos ajudam a perceber o que aconteceu, mas nada disto nos mostra o espectáculo de teatro (Mateus, 1989; Ramos, 1994). Resta-nos, então, através dos registos, viajar pelos palcos e tentar perceber o que foi o Teatro de Revista à Portuguesa, género que este trabalho aborda.

			O Teatro de Revista surge pela primeira vez em Portugal, no dia 11 de Janeiro de 1851, no Teatro do Ginásio, com a peça ”Lisboa em 1850” (Rebello, 1984; Midões, 1988; Santos, 2002). Em meio século apenas, obteve um grande reconhecimento e teve um grande impacte popular (Montalegre, 1936, Guimarães, 1940; Rebello, 1984), apesar de muitas vezes menorizado pelos intelectuais e críticos de teatro (Guimarães, 1940; Rebello, 1984; Trigo e Reis, 2004). Não sinto pejo em afirmar que faz, naturalmente, parte do nosso Património Cultural, uma vez que é “o único que entre nós beneficia de uma tradição própria e goza do indefectível apoio do público” (Rebello, 1984: 14), aliás, se um dia alguém fizesse um inquérito, durante todo o século XX, ao grande público sobre qual seria o seu género teatral preferido, a maioria responderia que era o teatro de revista (Guimarães, 1940). Midões (1986) afirma que o elo de ligação entre a Revista e a vida quotidiana de Lisboa era tão grande que todas as suas canções eram trauteadas pelas ruas, muito embora, a questão do património cultural não seja consensual, uma vez que depende das opções de inúmeras instâncias de poder. Durante o Estado Novo, não havia dúvidas, património cultural eram os monumentos (edifícios, objectos ou documentos), que representavam os símbolos da grandeza nacional e que o Estado se incumbia de preservar. Após o 25 de Abril de 1974, passou a considerar-se que o “património cultural português é constituído por todos os bens materiais e imateriais que, pelo seu reconhecido valor próprio, devam ser considerados como de interesse relevante para a permanência e identidade da cultura portuguesa através do tempo” (Nunes, 1993: 5) . 

			O Teatro de Revista à Portuguesa mantém, com certeza, a especificidade da identidade portuguesa, o que é da maior relevância, porque, como frisa Rodrigues (1991: 6), “sem uma infinita diferenciação cultural a aventura do homem perderia significado e encanto”. A generalização de uma cultura e de valores que ultrapassaram fronteiras e emergiram como património comum de quase todas as sociedades desta aldeia global, tornou-se inevitável devido à evolução das técnicas de comunicação, que uniformizaram formas de vida, gostos e estruturas de pensamento. José Saramago (1990), conta que numa viagem de comboio entre Bruxelas e Paris, em 1974, num fim-de-semana, levava por companhia no mesmo compartimento uma meia dúzia de funcionários do Mercado Comum. Saramago não quis dizer que era português quando eles lhe perguntaram qual era a sua nacionalidade, propôs-lhes antes um jogo de adivinhas, através do qual tudo lhes disse: regime político, população, origem da língua, religião predominante, superfície territorial, a existência de costas marítimas, tanto a sul como ocidente. Os funcionários pura e simplesmente não conseguiram adivinhar a sua nacionalidade. Em boa verdade, como funcionários do Mercado Comum, deveriam ter acertado, mas, será que se o nosso Nobel lhes tivesse falado de uma das nossas especificidades culturais, como o Fado, por exemplo, não teriam chegado lá? É uma questão sem resposta, evidentemente e provavelmente nem o escritor quis ser tão óbvio, mas, a especificidade cultural de cada país é de vital importância para manter a sua identidade pelo que, talvez, seja agora o momento de deixar de lado a ”forma discriminatória e “elitista” (…) como grande parte dos agentes do Estado e da “sociedade civil” continuam a encarar muitos dos fenómenos culturais (passados ou presentes)” (Rodrigues, 1991: 6). 

			Definir Teatro de Revista não é fácil. Aliás, este é um género de teatro que, se por um lado, todos reconhecem com facilidade, por outro lado, todos terão dificuldade em defini-lo com precisão (Saraiva, 1980). Por isto e também porque, ao longo da investigação, considerámos que todos aqueles que se aventuraram na definição do género acrescentaram sempre uma mais valia para a sua compreensão, decidimos apresentá-las todas aqui. Começamos pelo Dicionário de Teatro Português (Bastos,1908: 128), que refere que a Revista “é a classificação que se dá a certo género de peças, em que o auctor critica os costumes d´um paiz ou d´uma localidade”, e que estas, “em pouco podem satisfazer pelo lado litterario, dependem principalmente, para terem agrado, da ligeireza, da alegria, do muito movimento, do espírito, com que forem escriptas, de couplets engraçados e boa enscenação”. 

			O valor literário do Teatro de Revista à Portuguesa será analisado mais à frente neste trabalho, agora, a verdade é que existiu em Portugal, durante muitos anos, uma grande predilecção pelo Teatro de Revista à Portuguesa, essencialmente de carácter crítico político-social e foi aí que “a comunicação conseguiu uma linguagem mais íntima num diálogo actor-espectador” (Trigo e Reis, 2004: 15). Os mesmos autores definem o Teatro de Revista como “ um teatro-espectáculo, teatro-crítica, teatro-música, teatro humor, com denúncia dentro do (im)possível”(p.15). Já para Guimarães (1940: 28) trata-se “dum género de peças cuja intenção consiste, essencialmente, em fazer desfilar, numa série de cenas figurativas, representadas ou cantadas, determinados factos ou personagens que, mais ou menos, ocuparam, durante certo tempo, a atenção e a curiosidade do público”.    

			A predilecção, o grande sucesso e força do Teatro de Revista devem-se sobretudo a este tratar do dia-a-dia dos espectadores, a este referir-se sempre a factos que faziam parte do quotidiano do público, que lhe diziam respeito. “(…) o certo é que o público gostava mesmo de ver a vida nacional parodiada no palco, meter a ridículo os janotas e os deputados, achincalhar os políticos, o Parlamento e até a realeza, fazer chacota das modas, das grandes festas citadinas ou das iluminações do Passeio Público” (Santos, 2002: 287). Este autor chega mesmo a afirmar que esta é a pequena vingança do povo contra os ricos e poderosos deste mundo. Esta força vem-lhe também da sua linguagem simples, coloquial, desliteralizada, da comunicação que existe entre os actores e o público (Pedro, 1946), das personagens populares que interpreta, sobretudo porque o espaço da Revista é um espaço de libertação, tudo o que é interdito fica fora das salas de espectáculo (Saraiva, 1980). É um espectáculo “vivo, alegre, expontâneo, pitoresco, claro nas suas intenções artísticas, simples na sua forma literária, acessível na psicologia das suas figuras, comunicativo no seu ritmo, na sua fantazia, no seu simbolismo, no seu sentido filosófico” (Guimarães, 1940) e à data de 1946 tinha um enorme público real, porque tinha bons actores e bons números (Pedro, 1946). 

			Daqui advém que a definição de Revista mais completa seja a de Saraiva (1980: 44), que refere que “o que fundamentalmente define a revista (à) portuguesa é, por um lado, a sua divisão em micro-unidades de vários tipos, ou a sua variedade de códigos, géneros, temas e motivos, que sintagmaticamente se articulam de forma frouxa ou arbitrária – sem que isso implique falta de estruturação, porque só implica a existência de uma estrutura aberta, “rapsódica”, “polifónica”; é, por outro lado, a sua preocupação (simples) com a actualidade, sobretudo política e social (…), que se revela nas próprias referências ao passado (…) e que evidencia um ponto de vista que se quer populista ou popular; e é ainda por outro lado a sua dominante intencionalidade distractiva (não reflexiva, nem instrutiva, nem sequer propriamente critica), que só permite raras e rápidas interferências do sério e do dramático – a puxar ao sentimento – e que a leva a insistir sobre a esfera semântica da sexualidade, assim como a leva a explorar os registos do cómico, do satírico e do humorístico, que aliás a essa esfera vão buscar a principal fonte de inspiração”. É, então, um espectáculo de representação, de ritmo, de música, de linhas e de cores, que absorve o texto, que até pode não existir, e por isso tem um carácter efémero, circunstancial, que se nutre da actualidade imediata e que, consumindo-a, nela se consome. Rebello (1984) refere que o papel da Revista na arte dramática é o mesmo que o do jornalismo na literatura e R. de B. (1930: 20). Numa crítica que escreveu na revista ABC sobre “A Grande Parada”, em cena no Teatro Variedades, salienta que uma  “revista de Teatro é um “magazine” com muitas páginas, muitas ilustrações, e muitos assuntos. É o jornal moderno, animado, scintilante, um jornal que tem também o seu artigo de fundo, os diversos casos da rua, e, por entre as gargalhadas irreverentes, uma ou outra nota sentimental. Um revisteiro – será um dramaturgo? Talvez, mas é sobretudo um jornalista. As Revistas teem o condão de aquecer no inverno e de refrescar no verão, conforme a pimenta e o sal com que os seus autores as temperam”. Pelo facto de ter de reflectir o momento que passa, Guimarães (1940) defende que acompanha todas as expressões desse momento: a moda, a política, a arte, o amor, os costumes e todos os vários desenvolvimentos. De uma forma muito mais simplista, Carlos Abreu (1926: 5) diz-nos que a Revista “é o comentário a todos os acontecimentos políticos, a todos os casos de sensação, comentário que o povo não tem a coragem de arriscar alto e bom som, mas que lá faz com os seus botões…” e onde durante relativamente duas a três horas, que é o tempo que uma Revista dura, o público esquece as derrotas e vinga-se do dia-a-dia mesquinho e sem horizontes (Rebello, 1984) e ri à farta dos importantes do mundo e até de si próprio, uma vez que o quotidiano posto em cena puxa a “gargalhada rija” (Santos, 1978). 

			Convém aqui assinalar que o Teatro é uma arte extremamente social (Vilaça, 1967). O público assiste e reage colectivamente no exacto momento que esta arte se realiza, bem diferente de um leitor de um livro, de um ouvinte de um cd ou do contemplador de um quadro num museu. Também o riso é social e colectivo. Silva (2011) defende que o humor é uma excelente estratégia de comunicação, porque coloca todos ao mesmo nível, seres comuns que tentam chegar até outros para compartilharem uns momentos e dar umas boas gargalhadas. Considera o riso contagiante, unificador e colectivo, uma vez que nunca ninguém ri só, mesmo quando está só, pois há sempre outro que motiva, há sempre um diálogo, uma troca. No riso colectivo de uma multidão, cada individuo sente uma proximidade com os outros, uma comunhão de personalidades, sente que se identifica com todos. “Os homens que riem juntos acreditam mais uns nos outros por esse facto”(Pedro, 2001: 287). Querendo ir mais longe, defende-se que este riso colectivo e unificador se inclui no conceito de catarse de que Aristóteles se ocupou: “ao mesmo tratamento (…) se devem submeter as pessoas, em que se manifesta a piedade e o terror ou qualquer outra paixão, e os outros, na medida em que cada qual participe deste (temperamento); assim se produzirá em todos uma espécie de purificação e um alívio acompanhado de prazer; do mesmo modo; as melodias catárticas proporcionam aos homens um prazer inocente” (Aristóteles: 218). O espectáculo que proporcionava aquele riso colectivo produzia os efeitos desta espécie de purificação e um alívio acompanhado de prazer. Há autores que defendem que o Filósofo, na sua teoria de Catarse, se referia apenas à tragédia, que, suscitando o terror e a piedade, tinha o efeito de purificar esses sentimentos e, como tal, de aliviar e dar prazer. Contudo, Freire (1996: 106) defende que “Aristóteles exige que cada arte produza o prazer que lhe é próprio”. Neste sentido, o Teatro de Revista produziria o prazer que lhe era próprio, que se manifestava no riso. Se quisermos entrar pelo mundo da ficção e acreditar na existência do segundo livro da Poética de Aristóteles, procurado incansavelmente durante todo o enredo de “O Nome da Rosa” de Umberto Eco (1999: 469), “o riso desvia, por alguns instantes, o vilão do medo. Mas a lei impõe-se através do medo, cujo nome verdadeiro é temor de Deus. E deste livro podia partilhar a centelha luciferina que transmitiria ao mundo inteiro um novo incêndio: e o riso designar-se-ia como a arte nova, ignorada até de Prometeu, para anular o medo”. Poder-se-á então, afirmar que o riso provocado pelas Revistas libertava, aliviava e, por isso, proporcionava prazer, ao mesmo tempo que anulava o medo. 

			Tudo isto faz todo o sentido quando se verifica que, já em 1957, Orlando Vitorino, procedendo a uma análise sociológica dos frequentadores do Parque Mayer, salienta que eram pessoas de todas as classes e origens com um traço comum: o medo. “Medo da policia ou do patrão, da mulher ou dos filhos, do dinheiro ou da miséria, da sociedade ou da vida” (1957: 19). E considera que este é um lugar entre muitos outros onde os homens procuram e encontram a “liberdade sem reflexão”.    

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			3.1. A árvore genealógica: sangue azul ou nem por isso? 

			 

			 

			O Dicionário de História de Portugal, dirigido por Joel Serrão (1971: 292,  Vol. IV), atribui a origem da Revista ao “pai” do teatro português, Gil Vicente, comparando-a às suas “representações alegóricas profanas”. Saraiva (1980: 43) considera, no entanto, esta comparação muito forçada e diz que, se a Revista tem raízes portuguesas, estas provêm dos “arremedilhos e nos momos, ou nas representações medievais de jograis, de ségreis e de bobos”. João José Samouco da Fonseca (2004: 9), defende que Gil Vicente foi o grande precursor da Revista à Portuguesa, sendo, no entanto, o “pai” da revista Aristófanes, o grego antigo, que, “há mil e quinhentos anos se socorria da sátira pesada e da caricatura das condições sociais, para lastimar a ingenuidade do seu povo e criticar acerbamente os políticos corruptos”. Melo (1925: XVIII) subscreve, em certa medida, a afirmação anterior, quando realça que o Teatro de Revista “nasceu justamente com os primeiros vagidos do Teatro, nas Festas das Vindimas, na Grécia Antiga; atravessou depois a civilização latina, o nosso Gil Vicente apreciou e cultivou o género”. Santos (1978) considera as requeridas raízes vicentinas “pretensiosas” e que, sendo a revista tão rica, não precisa que lhe inventem antepassados e que não restam dúvidas, que esta surgiu em Portugal e nos restantes países da Europa, a partir da revue de fin d’année que surgiu em França nos finais do século XVIII ou início do século XIX  (Santos, 1978, 2002, Rebello,1984). Aliás, a união à palavra “Revista” da designação “à portuguesa” indica claramente que nos encontramos perante algo que veio de fora e que sofreu uma grande adaptação e transformação, o que proporcionou o aparecimento de um género especifico (Midões, 1988). Este género de espectáculo era representado no início do ano e tinha como função criticar os acontecimentos mais marcantes do ano anterior. Em 1926, já Carlos Abreu afirmava que esta era a época da Revista, não a do ano, como noutros tempos, mas mensal e até semanal. Na escrita de uma primeira Revista trimestral aventuraram-se Sousa Bastos e Baptista Dinis, em 1874. O público, considerando que não havia acontecimentos suficientes, não adere, mas em breve se habituaria e as revistas multiplicavam-se em Lisboa (Santos, 1978).  De facto, viajando de França para Lisboa, este género fez da capital de Portugal a sua “casa”. Vítor Pavão dos Santos (1978) considera que as revistas estreadas em Lisboa são as fundamentais, constituindo as restantes meras excepções. 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			3.2. Como se trabalha na Corte

			 

			 

			Em Portugal, no Séc. XIX, as Revistas eram longas e apresentavam muitos quadros, mas, a partir da década de 20 do Séc. XX, fixa-se a estrutura-tipo, que, com algumas variáveis, ainda se manteve até aos nossos dias. Vários autores (Santos, 1978, Saraiva, 1980, Rebello, 1984) adoptam esta estrutura nos seus trabalhos, de forma semelhante. Optou-se por apresentar aqui a de Rebello (1984: 26), que, sendo bastante esclarecedora, mantém o que já tinha sido referido pelos outros dois autores. Assim, a estrutura-tipo da Revista à Portuguesa é a seguinte:
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